
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

5ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DA ORDEM JURÍDICA CÍVEL ESPECIALIZADA 

ATA DA 83ª REUNIÃO ORDINÁRIA

I. Dados da Reunião

Data: 06/04/17

Horário: Início às 14h30 e término às 15h00

Local: Sala de reunião das Câmaras - Ed. Sede, sala 951

Integrantes: Dra. Benis Silva Queiroz Bastos – Coordenadora

Dr. José Firmo Reis Soub – 1º Membro Titular

Dr. Jair Meurer Ribeiro– 2º Membro Titular 

II. Processos julgados

1. Arquivamentos homologados de  Procedimentos (art. 171, IV, LC 75/93):

1.1. Relatora Dra. Benis Silva Queiroz Bastos:

Assuntos  diversos: 08190.116702/14-69,  08190.248916/14-30,  08190.133969/14-75,

008190.182967/16-16,  08190.004298/15-71,  08190.037807/16-60,  08190.240120/15-38,

08190.219364/16-23,  08190.151187/09-13,  08190.182394/16-11,  08190.182966/16-45,

08190.202649/16-99, 08190.092127/15-55, 08190.092105/15-12. (Total de 14 processos).

1.2. Relator Dr. José Firmo Reis Soub:

Assuntos  diversos: 08190.092126/15-92,  08190.133978/14-66,  08190.138376/16-11,
08190.138375/16-40,  08190.218930/16-43,  08190.048350/08-18,  08190.024510/09-79,
08190.201748/16-35, 08190.037755/16-68. (Total de 09 processos). 

1.3. Relator Dr. Jair Meurer:
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Assuntos  diversos:  08190.010728/16-84,  08190.159450/15-71,  08190.219797/16-61,

08190.034998/16-53,  08190.205050/15-26,  08190.037759/16-19,  08190.091912/15-17,

08190.010473/16-03,  08190.133980/14-16,  08190.010482/16-96,  08190.022406/10-10,

08190.034795/16-76,  08190.267373/15-02,  08190.016098/14-07,  08190.182963/16-57,

08190.204921/15-01,  08190.138372/16-51,  08190.091607/16-16,  08190.054728/16-31,

08190.010440/16-46,  08190.063354/12-21,  08190.256135/16-35,  08190.138423/16-91,

08190.091699/16-34, 08190.091688/16-18. (Total: 25 processos). 

IV:    Observações  finais: A  Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  da  Filiação deu  conhecimento  à
Câmara de Coordenação e Revisão sobre o teor do art. 257,  § 1º, da Portaria GC 206, do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e Territórios, de 09 de dezembro de 2013, que dispõe: 

Art.  257.  É dispensado o "cumpra-se"  do juízo local  no mandado de averbação expedido em
outras unidades da federação e relativo ao reconhecimento de paternidade na forma da Lei n.
8560/1992.

§1º O instrumento particular de reconhecimento de paternidade ou o termo firmado perante o
órgão do Ministério Público será averbado após o reconhecimento da firma do genitor ou do
promotor de justiça, independentemente de autorização judicial.
§2º Na hipótese do parágrafo anterior, será dispensado o reconhecimento de firma de promotor
de justiça  do Distrito  Federal,  desde  que  este  mantenha  cartão  de assinatura  atualizado  nos
ofícios de registro civil."
Após discussão, foi acolhido posicionamento do Procurador de Justiça Jair Meurer Ribeiro, no
sentido de que incabível a exigência do reconhecimento de firma do Promotor de Justiça, que tem
fé pública. Dessa forma, encaminhe-se a presente questão ao Procurador-Geral de Justiça, para
análise."
V. Fechamento da ata. 

Brasília, 06 de abril de 2017.

Benis Silva Queiroz Bastos
Procuradora de Justiça

Coordenadora

José Firmo Reis Soub
Procurador de Justiça

Membro Titular

Jair Meurer Ribeiro
Procurador de Justiça

Membro Titular
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